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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

 impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, apontando comohabeas corpus
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O paciente foi condenado a 7 anos de reclusão, pena posteriormente reduzida para 5
anos e 10 meses em revisão criminal. A defesa alega constrangimento ilegal pela não
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se há flagrante ilegalidade que
justifique a concessão de  de ofício.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite  como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que justificasse a
concessão de  de ofício.habeas corpus
6. A revisão da dosimetria da pena em  é restrita a situações de manifestahabeas corpus
ilegalidade ou abuso de poder.
7. O afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente motivado, haja vista não apenas
a quantidade de droga apreendida, mas também as circunstâncias concretas que indicam
que não se trata de traficante eventual, não cabendo reexame de fatos e provas na
instância especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A revisão da dosimetria da
pena em  é restrita a situações de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.habeas corpus
3. O afastamento do tráfico privilegiado deve ser devidamente motivado, considerando a
quantidade de droga e as circunstâncias do caso.".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPP, art. 654, § 2º.

STF, HC 214879, Rel. Min. Nunes Marques, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 21.06.2022; STJ, AgRg no HC 933.895/PR, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024; STJ, AgRg no HC 925.626/ES, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
 impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, apontando comohabeas corpus

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

2. O paciente foi condenado a 7 anos de reclusão, pena posteriormente reduzida para 5
anos e 10 meses em revisão criminal. A defesa alega constrangimento ilegal pela não
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em determinar se há flagrante ilegalidade que
justifique a concessão de  de ofício.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite  como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que justificasse a
concessão de  de ofício.habeas corpus

6. A revisão da dosimetria da pena em  é restrita a situações de manifestahabeas corpus
ilegalidade ou abuso de poder.

7. O afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente motivado, haja vista não apenas
a quantidade de droga apreendida, mas também as circunstâncias concretas que indicam
que não se trata de traficante eventual, não cabendo reexame de fatos e provas na
instância especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A revisão da dosimetria da
pena em  é restrita a situações de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.habeas corpus
3. O afastamento do tráfico privilegiado deve ser devidamente motivado, considerando a
quantidade de droga e as circunstâncias do caso.".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPP, art. 654, § 2º.

STF, HC 214879, Rel. Min. Nunes Marques, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 21.06.2022; STJ, AgRg no HC 933.895/PR, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024; STJ, AgRg no HC 925.626/ES, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente o  impetrado em favor de FABRICIO AUGUSTOhabeas corpus
BEZERRA, apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO que julgou parcialmente procedente pedido em revisão
criminal.

Depreende-se dos autos que o paciente foi inicialmente condenado a uma pena
de 7 anos de reclusão pela prática do crime descrito no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, em
regime inicial fechado, além de pena de multa.
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A defesa ajuizou revisão criminal no Tribunal de Justiça, que julgou
parcialmente procedente o pedido, para reduzir a pena de restrição de liberdade imposta
ao impetrante para 5 anos e 10 meses de reclusão, ainda em regime inicial fechado.

Na presente impetração, sustenta-se a ocorrência de constrangimento ilegal,
uma vez que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em sua fração máxima,
porquanto a quantidade e diversidade dos entorpecentes, bem como os petrechos
apreendidos, não constituem fundamento idôneo para embasar o afastamento da benesse,
pois são inerentes ao tipo penal.

Além disso, argumenta-se que a minorante não poderia ter sido ser
afastada por presunção de dedicação a atividades criminosas, sem a devida comprovação
nos autos.

Também se afirma que, caso seja reconhecido o tráfico privilegiado, deve ser
alterado o regime inicial fixado para o início do cumprimento da pena e substituída a
reprimenda por penas restritivas de direito.

Assim, requer-se o reconhecimento do tráfico privilegiado e,
consequentemente, a alteração do regime inicial de cumprimento da reprimenda e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

A controvérsia consiste na ocorrência de um possível constrangimento ilegal,
caracterizado pela negativa do reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado.

Todavia, além dos fundamentos da decisão recorrida, o presente habeas corpus
não deve ser conhecido por ausência de regularidade formal, por inadequação da via
eleita.

Ocorre que o recurso adequado ao STJ contra o acórdão do Tribunal de
origem é o recurso especial, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que o habeas

 não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio e nem de revisãocorpus
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criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"EMENTA AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS.
DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO.
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS INDEFERIDO. 1. É
inviável a utilização de habeas corpus como sucedâneo de revisão
criminal. 2. A revisão da fração aplicada na dosimetria da pena-base é
inadmissível na via estreita do habeas corpus, que não comporta dilação
probatória. 3. Ausência de ilegalidade evidente na dosimetria quando
presentes fundamentos idôneos para fixação da pena-base acima do
mínimo legal. 4. Agravo interno desprovido." (STF - HC: 214879 SP
0118683-38.2022.1.00.0000, Relator: NUNES MARQUES, Data de
Julgamento: , Segunda Turma, Data de Publicação: 21/06/2022

).30/06/2022
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, §
4º, DA LEI 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
APREENSÃO E QUASE MEIA TONELADA DE ENTORPECENTES
E CIRCUNSTÂNCIAS QUE DEMONSTRAM NÃO SE TRATAR DE
TRAFICÂNCIA EVENTUAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo de
recurso próprio ou revisão criminal, em razão da ausência de flagrante
ilegalidade. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste em determinar se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício. III. Razões de decidir 3. A
jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que
justificasse a concessão de habeas corpus de ofício. 5. A revisão da
dosimetria da pena em habeas corpus é restrita a situações de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder. 6. O afastamento do tráfico privilegiado
foi devidamente motivado, haja vista não apenas a quantidade de droga
apreendida (1/2 tonelada de entorpecentes), mas também as
circunstâncias concretas que indicam que não se trata de traficante
eventual, não cabendo reexame de fatos e provas na instância especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no HC n.
933.895/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).23/10/2024 30/10/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
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ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. PLEITO DE IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO.
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O habeas corpus, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória
para a condenação. Hipótese em que as instâncias ordinárias, com base
no acervo probatório, incluindo o depoimento de testemunhas e a
apreensão de relevante quantidade de entorpecentes e dinheiro,
concluíram que o paciente praticou o ato infracional análogo ao crime
de tráfico de drogas, o que inviabiliza a respectiva absolvição.
Entendimento em sentido contrário demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do
habeas corpus. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido." (AgRg
no HC n. 925.626/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2024 25/10/2024

 
De todo modo, não se verifica a presença de ilegalidade flagrante que desafie

a concessão da ordem nos termos do §2º do art. 654 do Código de Processo Penal, como
bem explicitado na decisão monocrática ora recorrida.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por estes e seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0159745-9 HC 1.001.503 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006962120208260564  23558153520248260000

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABRICIO AUGUSTO BEZERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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